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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N£ 0597/2001.

Assunto Proposição:
DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA O INSTITUTO ARACRUZ.

PROJETO DE LEI N^ 023/2001.

Requerente Autor: SAULO RODRIGUES MEIRELLES - VEREADOR.

Data:^-09-2001.

Movimento:
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Estado do Espírito Santo

aprovado 1° TURíR®djeto de lei n° 023 /2001.
E

ARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO
AcRACRUZ.Presidente da " amara

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO APROVOU E O PREFEITO SANCIONA A
SEGUINTE LEI:

Art. 1°.

entidade sem fins lucrativos, pessoa jurídica de direito privado, corn sede
ná rodovia Aracruz X B. do Riacho km 25 - Aracruz/ES, inscrita no CGC.

Sob 0 n° 01.299.703/0001-25, Inscrição Estadual n° 081.822.91-0, com
estatuto registrado no livro A,2C, folha 194, sob o n° 323 em 15/01/1996,
no cartório de 1° ofício, nesta cidade e comarca de Aracruz.

Fica declarado de utilidade pública, o INSTITUTO ARACRUZ,

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Aracruz, 11 de setembro de 2001.
aprovado 2° TURNO
m

)

Presidente cln diTidra

SAULWObRIGUES MEIRELLES
Vereador

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000- Tel.: (27) 3256-1491
Tolofov* /07\ C_rvioíl*
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Estado do Espírito Santo
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JUSTIFICATIVA

O INSTITUTO ARACRUZ, vem prestando serviço a sociedade aracruzense e

também a outras localidades. Podemos destacar o apoio e acompanhamento

realizado na comunidade indígena do município.
CJ

o Instituto tem por finalidade apoio a saúde, particularmente nos campos do

desenvolvimento social, da educação ambiental, da ecologia, do lazer e do

esporte que resultem na melhoria das condições sócio econômicas e culturais

situadas~nã^ árêa de influência do empreendimento ARACRUZ, operado pela

Aracruz Celulose S/A. Além disso, o INSTITUTO objetiva estimular o

desenvolvimento da cultura, organizar ou apoiar congressos, cursos, feiras,

seminários, firmar convênio com órgãos públicos ou privados para elaborar e

executar - em regime de cooperação - projetos específicos na sua área de

atupção e ainda, realiza várias atividades sociais. Praticamente todas as doações

realizadas pelo grupo Aracruz transitam pelo INSTITUTO.

r

Um dos objetivos da concessão para entidade de utilidade pública é,

principalmente, a obtenção de benefício/incentivo fiscal para a empresa. Estes

recursos poderão ser revertidos para as comunidades.

sauloKodrigues MEIRELLES
Vereador

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.; (27) 3256-1491
Toiofnv /971 3956-4466 - E-mail: cmacz(®zaz.com.br



CARTÓRIO DO r OFICIO
Registro Geral de imóve^s,

Títulos e Documentos,

Especial de Hipotécas s
Pessoas Jurídicss /

Tiiular

Rubens PirT^r!t|l

Escravand
MargBwa

Li- ■,

»

IMSTITUTO ARACRUZ
Ias

Aç»;embléia G^ral Extraordinária «cSvagiieri
Ibito SAi<ro

Rita

ARACRtJZ'

nata, hora e local:

Espírito Santo.

Presenças:

social.

Mesa Diretora:

José Uiií Braga, pata atuar como Secretáito.

Polilietacaes:

[A pyFCunVA ECYAMF DOS pcia-rftHIOS DA GB
tarMnniSTRAC<;^s HNANCEIRAS

I.

Relatórios da Gerência
exerddo social

ST5r*as“?ITS^t^m, também.
Í^^,Síra,íSfe,!^nl^?sS^ana sede do Instituto à disposição dos interessados

as

CARTÓRIO í O 3° OF blt)-ARACRl\Z - ES
A presente có^l
original aprfsent^qj
termos doAr

onter Vcom
jtentica li nosI

. 2^a Li il2|IU8 d( ^M4/48.
t:

ARACRUZi

-E8-/ SEI)
1

instituto/as-geral/age/991130.doc emT©i >a verdasie.

jT §èi,s Geli Maria Gi
Cabral da

Ca£n
J|

i--



\ R89»s\wG ^eoto-

\ pessoa?"^^^
gi m^rLn para COMPOR OS ÓRGÃOS PQ INSTITUTO

Com a erssalva de que ainda não se faria a eleição para o Conselho

compor os órgãos da administração do Instituto, em substituição aquelí

eleitos, pelas associadas fundadoras foram designados;

Para o Conselho Deliberativo:

ARACRUZ CELULOSE S.A., já acima qualificada, que designa como seus

representantes os Srs CARLOS AUGUSTO URA DE AGUIAR, brasileiro,

casado, engenheiro, portador da identidade n® 11.703.711-IICC^P
e do

CIC/MF n® 032.209.829-72, residente na Cidade de Aracruz - ES. como

membro efetivo, e Carlos Alberto de Oliveira Roxo, brasileiro casado

engenheiro, portador da identidade n® 02118531-9-IFP/RJ e do C^./MF n
149.606.807-68, também ersidente na Cidade do Rio de Janeiro - RJ, como

seu suplente;

11. Í\p''5í

uvw. para

hormente ^ 7

s

(a).

ARÜS - Fundação Aracruz de Seguridade Social, que designa como seus

representantes os Srs. AGÍLIO LEÃO DE “ACETO RLHO ^sileiro.
casado, engenheiro, portador da Identidade ^
CIC/MF n® 007.117.999-20. residente e domiciliado na Cidade do Rio de

Janeiro - RJ, como membro titular, e Murilo de Castro Pércia, brasileiro,

casado, contador, portador da Identidade n® 05770^C^/IFP-RJ
e do

CIC/MF n® 769.673.957-34, ersidente e domidllado na Cidade de Aracruz-^

(b)

I

■t: ;íJv ; ■

ESe

PORTOCEL- T^in.. Especializado(C)
designa como seas representantes os ^ no
brasileiro, casado, engenheiro, portador ba artora de identd^e n
9.004.467.611^ SPC/RS, expedida em 27/09/77, e do CIC^F

n

151.624.270-04,’ ersidente e domidllado na Cidade de Araci^ - ES, como
méfTibro titular, e Tadeu Mussi de Andrade, brasileiro, casa^,
é^omlsta. pirtedor da identidade n® 24.728.18.IFP/RJ. igualmente

r^dente na Cidade de Aracruz - ES, como seu suplente.
^ -

f
•f.

Para o dir^glhà^^'^
EVARISTO CARVALHO CASTRO FILHO, brasileiro, casado, contador,

portador da identidade n® 2433016-IFP/RJ e do CIC/MF n® 125.747 327-

15 residente érn yHa Velha - ES, tendo como seu Suplente o Sr. Mauro

_ BItti Lbürelrb, brasileiro, casado, contador, carteira de identidade m

370.510, ete SSP-ES. e CPF n® 282.030.307-59. residente em Aracruz - ES;

JOSÉ LUIZ BRAGA,sbrasilelro, casado, advogado, inscrito na OA^J sob
o n® 26 180 e CPF^ 198.494.437-15. residente na cidade de Petrópolis -

RJ que etrã como Suplente o Sr. Anselmo Farias de Oliveira, brasileiro,

softeiro advogado, inscrito na OAB/ES sob o n® 5.891-ES, portador do

.187-72, residente em Aracruz - ES; e

l.ii.

(a)

(b)

r.--

CARTÓRIO DO 3/ OFÍCl
A presente
original apres
termos do Art.:

íÍACRUl - ES
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ó p i a
tado.,

oo m

nos

U/48.. :
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a verç ade.
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a Junior''
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O Bel.® Celi Maria Guis
g Bel. Ari Cabral da Sil'
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Pessi

JOSÉ CÂNDIDO PIMENTEL DUARTE, brasileiro, arsaiW^^nheiro 0

mecânico carteira de identidade n® 21.197-D. ^
022 052 037-20 ersidente na cidade do Rio de Janeiro - RJ, ^ . /y' ií«A Mannei Pareíra Pinto brasileiro, divoraado. administrador,

iSdeT^ 996Tt' <*0 IFP-RJ. e CPF n- 552.440.847^, J
residente na Cidade do Rio de Janeiro - RJ.

(c)

<v

órgãos da administração terão mandato até
respectivos cargos até a Investidura deOs membros ora designados para compor os

29 de novembro de 2002. permanecendo em
seus substitutos.

transferência SgPE SOCIAL

Decidiu-se transferir a sede
Lúcia, na Cidade de Vitória, para a ^ .
Cidade de Aracruz, ambas no Estado do Espinto Santo.

seus

IIL

social da Avenida Nossa Senhora da Penha, n® 1.631 - Santa

Rodovia Aracruz/Barra do Riacho, km 25 (parte), na

Encerra rriirrn

I

adotadas pelo voto unânime dos associados^fundadores
da presente ata, em 04 (quatro) vias, todasTodas as deliberações foram

encerrando-se a erunião com a lavratura

Aracruz - ES. 30 de novembro de 1999.

'/i
1

i/ii

CELULOSE S.A^
JoAo Felii

ARACF

Augusto Liq^
DirebN-PreGideiito

Aguiar

ffi':

iL^rmlnal Especializado
Luiz Rebelo de Oüvel a GuiHienne A ^vilaMfl. Rapôso

Diretor / i

ição A acruz de Seguridade Social
into Marise Theodoro da Silva Gaspanni

Diretor'p^ira
•reqlenle \

CARTÓRIO DO 3° OFÍCjOr/^^CfJlífeéa
cópia cüVterel COnj

ViticadV noi

iVe 24/44/481

A presente
original apresentado, ai
termos do Art. 2° c!a Leifel

ARACRUZ 0 3 str
MUCURIAGROFLORESTALS.A.,

João Felipe CarsaladeEm Test.°

(^rico Áugusto Lira Aguiar
k Diietor Presidenteii□ Bel.= Ceii Mp/a Guisso

D Bel. Ari I da Silva

", v; > ■<ri ■ •.••r*'■ .-m-rc-yn
sf.-'
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INSTITUTO ARACRUZ
E!

Wã
Ata de Reunião Extraordinária do Conselho Deliberativo

T

0:
Data, hora e local:

W
Dia 30 de novembro de 1999, às 10:00 horas, à Rodovia Aracruz/Barra do

Riacho, km 25, na cidade de Aracruz, Estado do Espírito Santo.

Presenças:

Compareceram à reunião os seguintes membros do Conselho Deliberativo:, (a)

Carlos Augusto Lira Aguiar, representando ARACRUZ CELULOSE S.A.; (b)

Agílio Leão de Macedo Filho, representando ARUS - Fundação Aracruz de

Seguridade Social, e (c) Walter Lidio Nunes, representando PORTOCEL -

Terminal Especializado de Barra do Riacho S.A.

Mesa Diretora:

Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlos Augusto Lira Aguiar, que
convidou a mim, Agílio Leão de Macedo Filho, para atuar como Secretário.#

Deliberações:

Decidiu-se alterar a composição da Gerência Executiva, mediante a eleição de
novos membros, em substituição aos eleitos em 30 de abril de 1998. Assim, com

um mandato de 3 (três) anos contados desta data, foram eleitos: JESSÉ MOURA

MARQUES, brasileiro, casado, economista, portador da identidade n° 1.885.621-

SSP/BA e do CIC/MF n° 238.638.545-00, residente e domiciliado na cidade de

Vitória - EST e LUIZ FERNANDO TORRES PINTO, brasileiro, casado, engenheiro

químico, portador da identidade n° M760.059-SSP/MG e do CIC/MF nO

222.392.946-04, residente na cid^e de Vitória - ES, os quais exercerão seus
respectivos cargos até a investicmra deJiquem lhes venha suceder. O terceiro

caroo da Gerência Executiva permanecera vaqo-até-blteriqr deliberação.

A presente j/óp\
original 1M P® 2^termos do Art. 2^ 03

aracruz 0
-ES-

com

L nos

4/48.

ET-W
ade.

la >raí
lUi ior

Meria Goiq
ftrífôa&fai da sil
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Encerramento:

A eleição foi deliberada pelo voto unânime dos integrantes do Conselho

Deliberativo, encerrando-se a reunião com a lavratura da presente ata, em 04

(quatro) vias, todas assinadas pelos presentes.

Vitória- ES, 30 de novembro de 1999.

\

:í
l/l

Ura AguiCarlos

Agflio Leão de Macedo Filho

\4J A

Lfdio Nunes

í
V

rje Pessoas Jurídicas
Documentos

_ jrj _ Fone.

Cartórlo
TítUiOS e

0£ ARr cT cíi-

CARTÓRIO DG OFÍCIO
Registro Geral de Imóveis,

títulos e Documentos.

Especial de Hipotépa:
Pessoas Jurídiras,

: 25G-2237

COMARCA

ftpreseniado tv: saoÊ
Tituli. r

rc
Unaí IO

F

itoldi

Cavagfierí
PlBITD SANTOABACR

^CARTÓRIO DO 3° OR 10-ARACRUZ - ES
tonfere oom
utenticada nos

í ><48 dd24/04/48.

A presente
oríQinal apresenfadj!),
termos do Art.'2°^a p /

ÍDOVI9lARACRUZ o
-ES-

daverdade.
Em Te6t.°

IsõcÇbral
ilva J

Bel.® Celi Maris
Rei. Ari Cabral

lior

•.'-•VV
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Prefeitura Municipal de Aracruz
ESPÍRITO SANTO

r
M

'\É

■li

4fiACRVÍ

■3

CERTIDÃO

í
i

Em atendimento ao Processo protocolado sob 0 N® 5.380/2001 , CERTIFICO para

os devidos fins que , de acordo com as informações do Cadastro Mobiliário, 0

INSTITUTO ARACRUZ, CNPJ; 01.299.703/0001-25, Inscrição Municipal:

05686-3, Código de atividade N“ 141 (Sociedade sem fins lucrativos, de caráter

Cultural, Social, Educacional e outros), está cadastrado nesta Prefeitura ^esde

20/07/2000 conforme processo de N® 24.171/00, constante na folha de cadastro do

Contribuinte, em anexo.

1

i V

Aracruz, 10 de setembro de 2001.

^^-CTACOMO RECLA BOZI
iecretaria Municipal de Administração

X :

\

I

;•

i

1

h..

Avenida Venâncio Flores, 1.333 - Telefone (0xx27-256-9111-Centro-Aracraz-ES - CEP.: 29.190.000

I



iiíCaclas 11-0
05/09/01 Con tri ati.i. ;i. n teí-

Relatorioo
l-lo i-a

Mov:i. men tacao Consu1ta üt :i. 1 :i. tar:i.o

Manutencao do Cadastro de Contribuinte

Codigo„„„„.s 05686-3
Razao

Fantasia„ = » s

Logradouro.:

Complemento s
Bairro. s

Brupos IM ( -'.Ny-ormal/<E>xtraordinario)
5 INSTITUTO ARACRU2

i

765 ROD, ES-257, TRECHO ARACRUZ X B„ DO RIACHO,
Números l<M-25,,

5 BAIRRO BARRA DO RIACHO,
Fones 3270-2820

5

Obra Arcei.s N HS/N]
Distrito...5 DISTRITO DA SEDE
CNPJ 5 01299703000125 CICs Insc. Estaduais

Dt Aberturas 20/07/00 Processos
Dt Baixa...s

Insc. Juntas
24.171/00

Processo s

s 0 ############################ iMo (jo Bdx..,.„5Local Box..
0 0.00

[Alt+Fl] Pagina [Alt+F2] Consultas CSHIFT+F2] Exclui CF53 Limpa

r;i;c Consultoria .& Sistemas

Data.. R 05/09/01

Cadastro
Contribuiutes

Con si.i 1 ta
Hora.. í! 16!:19;r3í

Novimentacao Relatórios Utilitarios

Manutencao do Cadastro de Contribuinte

Grupo
- ^ Sub Brupo..

Atividade..

8
INSTITUIÇ|p

141 INSTITUTO DE QUALQUER NATUREZA SEM FINS LUCRATIVOS
FILANTROPIA

LOC. :

Sub Ativid.s

0.00 PUBL.5 0.00 ISS FIXOs 0.00 ISS VARIAVELs 0.007. PAGA3 N
0

0

0

0

Observacao.s INSTITUTO: - ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS (SERVIÇOS).
• FINALIDADES CULTURAIS, SOCIAIS, EDUCACIONAIS E OUTROS

CAlt+Fl] Pag-ina i:Alt+F2] Consultas [SHIFT+F2] Exclui [F5] Limpa

RIC Consultoria Sistemas

!:■

è
e Cadastrofii
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- INSC. ESTADUAL ; 080.248 84-5
- ENS. DO SUÁ - VITÓRIA-ES - CEP 29050-480

MODAUDADE SERVIÇO : LOCAL, LDN, LDI

<40.226/0001-07
.iibaiO NUNES DA MOTTA, 220

- FATURA DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕESFISCAL

ASSINANTE GERAISTIPO TERMINAL RESIDENCIALCONTA SETEMBRO/19990001886433

DE EHISSÜ016/09/1999

í!-
PLANO SERVIÇO! BÁSICO

CICLO - AESUCJTELEFONELOCAL

LUIZ FERNANDO TORRES PINTO
RUA CITRIODORA,108
CENTRO
COOUEIRAL-ES
29195-000

DATA DE POSTAGEM: 20/09/99

250-1419 03 031O05972

LOCALIDADE COQUEIRAL

IDENT.DÉBITO AUTOMÁTICO: 19 9 9 3 0 2 29548

SEQUENCIAL CONTA: 000014207
CPF / CKP-I 0002 2 23 9 2 94604

pAg.CNODtEÇO TBJMAR PARA OfVOtUÇAO

RUA ROSÁRIO.150

LOGRADOURO: 1/120003VITORIA
I CMSVALORDURACAOHORAR toTELEFONE

CHAMADO
CODICO
SEL ECAO

TELEFONE

N.oScUM^NTO PRÊSTÁOORA
HH :MM : SSH H;MM:S f

QUANTIOAOEDESCRICAO/tERVICOrACI NA
L I NHA DATA

PRESTA lORA TELEMAR

P9S1/S1:

i§ísiíilii JSStliifglcS^^íogSL^ÍÊÍgFSfiE FIXO P/ CELULAR

Asa/ss. t DI Í'í t'f $ í í çt É SÇf
«]slTtííÍ»(PV;íWíi
TZÍÍSf OB:íOO sOfíOtT
21:31:53 00:01:00

0000240

00012,00 MINUTOS
Bas-si*s i-Aisttte

ifiâiiu SS!?l!g327-1016 21:13120 00:08:18

residencial TPíBO-aafiç
TP250-aasç
TPíSP-aaoE
TPZSO-2635
TP2SO-2a83

;S 5:
■aS:

0 250,03
20,83
4,75
0<33
i.aa
0,35

25

0001/06
0001/07
0001 /08

118
iilílflísiíiüi SP*
rii BEiiiiiiir'" ■
moí/#M 1/81/1

TOTAL

acompanhe-'^ EUA MEDXA « «WUm IHTERURGAWSipOD» W AREA
DA TELEMAR E PARTICIPE PA PRPMPCAO.

A ov SBMESTRÊ ATE SETEMBRO/199» '

25

25
^5

fi

ní 25

0,07
1,41
0.79
aiP9

25

25

25

5
9\ TP

«5

II1,BB
■o;o3
53,46

asB-aaaz iss
256-3622 21:

MINUTOS ORATIS - PROMOÇÃO 31

«EPIAíBIMEIRO- S«MSSTBE/19»9
' 01122112

TELEFONE

250-1418

00373:42t 250^1419

ATENDIMENTO DDO TELEMAR - 0800 31 31 31
i ;

/ í ' ' í

Vil
2,16

■ÊRWAÇJ,A <

tMsr

;^8i90001/2II
OOOT/Zâ

OKI.ODt/
TOTAL

s

ví

i '/

% '

-

>

TOTAL A PAGAR R$ ^VENCIMENTOVALOR
BASE DE CALCULO ICMS ALIQUOTAXIMPULSOS - SERVIÇO MEDIDO

mes consumo

06/1999 00378
□5/1999 00408. .
04/1999 00693

55,6227/09/1999MES CONSUMO

39/1999 00342
38/1999 00384
37/1999 00566

13.362553,46

TOTA FISCAL-FATUBaVe'sPvÍçÕsdÍtclÍcVmVnIcÃçÔES N! 001886433A TELEMAR

BC 28.140.226/0001-07 -
3IA VITORIO NUNES DA MOTTA, 220 - TOTAL A PAGAR R5CONTA/- [dv vencimento

1 Inq/1999llr 3t7/n9/1999 NrRTTQ AUTOMATlCO
SUcTEl/CONTRATO

TIFICADOR PARA DÉBITO AUTOMÁTICO LOCAL

^ 105972 1250-1419 10

ATENCAO: DEBITO AUTOMÁTICO.
1Q993Q2295A8

BANCO 341. AGENCIA 0070. NO VENCIMENTO.
OEBITADA EM SUA CONTA CORRENTE,

92705972250-8

iSTA NOTA FISCAL SERA
:

14190199092-1
5562002B990-9B4BBODOOOOO-a
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OFÍCIO DO REG. GERAL DE IMÓVEIS-DE ARACRUZ
'RUBENS PIMENTEL'FILHO '

12'
r.•1

( TJ. T U L A R )
fl. C

RITA DE CASSIA NEVES CAVAGLIERI.L

ESCR E V E N T E )

FIORY TERCilásS - FONE! 2S6-2237 - ARACRüZ

fL .t’

\ V.

-'E.S..

CARTÓRIO pO tí OFÍaOf '’
Re^stro^râl

TÍtiiios e Oooimaitos,

Espeda) .de Mlpot^
fêssbas JuHdtcas

CERTIDÃO
'p-‘

.•V

<s ->7’

RUBENS PIMENTEL FILHO, Oficial do

R.G.T. , Tit. O Documentós, Esp. da Hipotecas e
12 Ofi'cio da

•>X^íst-Tlt«í1irâPÍ!^
Rubens' PImentH 711110

K

f:

Vi demais serventias anexas do,
Comãrco de Ãrocruz , Estodo do Espírito

— Santõí pbr notmeoçãó.no formo do léi, etc.
TIargartda W T.
L ;Deu6dete>Ca

Rita de' Cisdá^Ny
ARACRUZ-ESRlW

r*

o
T

“'■' o p e d i di verbal de p e s^^o
andomento e jd ^r_qui;vodos7'

é Péssi^ap Jürídi^f verifi^

'feíti''èm data de /
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nfi 5583;--Jitendendo-a-pedido da'parte interessada, ê feita a pre

sente averbaçãV'para constar a ilteração de seu 'Estatutor social:

Poi decidido' alterar o caput‘ do Artigo- 22 e seu inciso^I, q,ue

passam a tjr a aeguinte redaçãos- jsrt., 22 ;- 0 jns-y.tutOj^enti#^
de sem fifis lucrativas* de carSter cultural,-^so'cial e educacio_^

nal, tem como objetivos prestar assistência: exclusivamente na *

âí‘ea de influência do eDçjreendimento, do GfiUPO AiSAC5nz_nos lsta£

dos do Espírito Santo e da, Bahia, como Tal cofipreendido: o compl^

xo florestal e industrial operado pela Aracruz Celulose S/A.e/

ou q,ualquer de suas afiliadas, incluindo:— 1. prestar assistên__

cia sociai e de sadde de^um mndo geral e, particudgnnente, nos

campos de desenvolvimento- socialí, da educação qmbiental, da eca

ípgia». do^laKer, do esporte, que resulte na melhoria das' condá^

ções sdçio^econêmicos e culturais da comunidade'**.- Também foi

decididoValterai* o Artigo 4fi - o Instituto tem sede e fr^ro -no

Municípior de Aracruz, Espírito Santo, podendo ahrir escritérios

3

(

filiais, agências ou representações em qualquer parte do terri^

tério nacjona!ll*<».-

cio^- E dbU fê;

ãí-os

picáhdò arquivado em pasta pr/Çpria neste Ofí

r EU, ass. (Eiibens Pimente^ pilho'), Oficial.—^ /

iracruz-EST, 16.04.01.—lançado nr prot. Anê 04 srla r n2

pedido da^parte, nesta data:, autenticamrs r livTr Biê_

rio n2.j03(três'}, crntendr 17 folhas, numeradas de 01 a 17.- E

dou fé

5700.

Êu, ass.(Subens pimentel pilho], oficial.- Era somente

ó ç[Ue me Criiçietia certificar, obedecendo a''preceitns legais.-

AOs dez(10] de Setembro de Bois Mil e üm(2001).-
J i ') ;) i j j j } i j j j. j / j j , J J ^ j J J j i . , y ^ , / ✓ / / .r .
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Anexo da Ata da Assembléia Geral de Constituição do INSTITUTO ARACRUZ,

ocorrida em 10 de agosto de 1995.

INSTITUTO ARACRUZ

CAPÍTULO I

O INSTITUTO E SEUS OBJETIVOS

n̂

CAPÍTULO II

DOS ASSOCIADOS

CAPÍTULO III

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

CAPÍTULO IV
f

DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

CAPÍTULOV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

CARTÓRIO OFiClif ARACRUZ - ES
> n f e r e com

enticjda nos
8 de Í4/04/48.
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DO INSTITUTO E SEUS OBJETIVOS JliiiBrMaMi

ESP.- SANtt

privado,O INSTITUTO ARACRUZ, pessoa jurídica de dirèi
organizado sob a forma de sociedade civil, na forma do art. 16, I, do

Código Civil Brasileiro, doravante chamado Instituto, foi fund^jTO
diaiode 08de1995.

Art. 1°-

0 Instituto, sociedade sem fins lucrativos, de caráter cultural, social

e educacional, tem como objetivos:

sociais e de saúde, de modo geral, e particularmente nos campos do

desenvolvimento social, da educação ambiental, da ecologia, do

lazer, e do esporte, que resulte na melhoria jdas condições sócio-

econômicas e culturais das comunidades situadas na área de

influência do empreendimento ARACRUZ no Estado do^spjrito^
Santo, como tal compreendido o Complexo FlorestaL é^lndustrlal
operado pela Aracruz Celulose S/A.

organizar e colaborar para a realização de cursos e eventos de fins

educacionais e culturais de alto nível, inclusive a produção de livros,

revistas, vídeos e quaisquer outros materiais instrucionais;

estimular o desenvolvimento da cultura, com participação em

projetos de preservação histórica e artística do país e,

particularmente, de sua área de atuação;

organizar ou apoiar congressos, cursos, feiras, seminários e

exposições ou outros eventos que visem defender temas ligados à

sua área de atuação;

fomentar a pesquisa social e científica, podendo participar com

outras entidades, visando estimular o desenvolvimento social,

científico e tecnológico regional e nacional;

Art. 2®-

I.

(J

#
III.

IV.

V.

firmar convênios com órgãos ou instituições públicas ou phvadas,

nacionais ou estrangeiros, com a finalidade de elaborar e executar,

regime de cooperação, projetos específicos na sua área de

VI.

em

atuação;

CARTORIO DO 3° pf|CIO-AR#^Z - E:
A presente cyO p'
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£
/íproduzir programas educativos ou culturais, bem coi

de qualquer tipo de material que venha a ser nbc^sário para

sustentar as atividades e projetos que vier a executac,'participar ou

apoiar, podendo para tanto estabelecer contatos com emissoras de

rádio, televisão, jornais e revistas;

JicaçàoVII.

VIII. premiar trabalhos, concursos e teses, dentro de projetos que

contribuam para a promoção da educação e da cultura, em especial
os que forem de interesse da região em que se situa;

IX. promover e realizar projetos em intercâmbio com universidades ou

outras instituições sócio-culturais do país e do exterior, visando a

realização dos seus fins;

X. participar em ações de socorro e de caráter filantrópico -^e

assistência, visando atender eventuais emergências das

comunidades abrangidas erri sua área de atuação;

XI. administrar empreendimentos educacionais, científicos ou culturais.

Art. 3® - O Instituto não distribui lucros, vantagens ou bonificaçõês-^a—

dirigentes, associados, mantenedores ou beneméritos, sob nenhuma

forma.

Àrt.4®- 0 Instituto tem sede e foro na cidade de Vitória (Espírito Santo),

podendo abrir escritórios, filiais, agências ou representações em.

qualquer parte do território nacional.
#

O prazo de duração do Instituto é indeterminado

§ 1® - O Instituto extingue-se ou dissolve-se nos casos previstos em

lei ou por deliberação da sua Assembléia Geral, especialmente
convocada para tal fim. Para esta deliberação serão necessários 3/5

( três quintos ) de votos favoráveis dos membros da Assembléia

Geral do Instituto.

Art. 5® -

§ 2® - Em caso de extinção ou dissolução, o patrimônio do Instituto

reverterá para instituição congênere, devidamente registrada no

Conselho Nacional de Serviço Social ( Brasília ), ou para entidade

pública.
CARTÓRIO DO 3° 0FÍC10-AHA(/r,
A presente cópia
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/DOS ASSOCIADOS

m
Alt. 6° - O Instituto terá as seguintes categorias de associados.: ^

I - Associados Fundadores;

li- Associados Beneméritos;

III- Associados Conveniados;

UP. SAMTO

/r^

IV - Associados Contribuintes.

São Associados Fundadores a ARACRUZ CELULOSE S.A, a
PORTOCEL - Terminal Especializado de Barra do Riacho S.A, a

ARUS - Fundação Aracruz de Seguridade Social e a MUCURI
AGROFLORESTAL S.A.

Art. 7“ -

São Associados Beneméritos aqueles que, pessoas físicas ou

jurídicas, a critério do Conselho Deliberativo, prestem ao Instituto

contribuição relevante.

Art. 8“ -

#

São Associados Conveniados aqueles que, pessoas físicas ou

jurídicas, por intermédio de convênios, colaborem com o Instituto nas

atividades ou tarefas específicas de suas funções ou atribuições.

Art.9°-

São Associados Contribuintes aqueles que, pessoas físicas ou

jurídicas, se inscreverem como associados do Instituto, contribuindo

com a anuidade fixada pela Assembléia Geral.

Parágrafo Único - Caberá ao Conselho Deliberativo aceitar, recusar

ou cancelar a inscrição de Associados Contribuintes.

Art. 10-

Os Associados não responderão, nem mesmo subsidiariamente,
pelas obrigações do Instituto.

CARTÓRIO DO 3° OFÍCIO
A presente cópia/
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WcniSão direitos dos associados.Art. 12-

7r**^*J

Votar e serem votados para a Assembléia Geral,
Deliberativo e o Conselho Consultivo;

C^selho

Comparecer às reuniões dos órgãos estatutários de que participem;

Sugerir à Gerência Executiva medidas que julguem de interesse do

Instituto.

São deveres dos Associados.:Art. 13-

Colaborar para o cumprimento dos objetivos do Instituto, zelando

pelo seu bom nome e a proteção do seu patrimônio, em todos os

sentidos;

Exercer de forma competente as atribuições ? dos cargos para os

quais sejam eleitos;

Pagar com pontualidade a anuidade fixada pela Assembléia Geral.

I.

II.

O não cumprimento dos deveres previstos no artigo 13 poderá

acarretar, a critério do Conselho Deliberativo, a perda da qualidade

do associado, cabendo recurso da decisão à Assembléia Geral.

Art. 14-

#
CAPÍTULO IH

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 15 - O patrimônio inicial do Instituto é constituído pela importância de R$

20.000,00 (vinte mil Reais), a ele doado pela Aracruz Celulose S.A.

Art. 16 - Constituem também o patrimônio do Instituto.;

I. Contribuições e taxas;

Bens móveis e imóvéis;

III. Rendimentos de bens de qualquer natureza, títulos, valores,

depósitos e aplicações diversas legalmente permitidas ou

decorrentes de promoções, trabalhos, atividades e programas
-empreendidos pelo Instituto, na realização dos seus objetivos;
'ruz-^és /'
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Doações, legados, auxílios, subvenções e quais^^
contribuições ou dotações de pessoas físicas e jurídicas; y

IV.

Ajuda financeira de outras instituições, nacionais ou estrangeiras.

A aquisição, oneração e alienação de bens imóveis dependerão de

aprovação do Conselho Deliberativo, ficando entendido que a

decisão será tomada por metade mais um dos seus membros, em

reunião especificamente marcada para esse fim.

Parágrafo Único - Caberá à Gerência Executiva-do- Instituto o

encaminhamento ao Conselho Deliberativo de proposta relativa ao

estabelecido neste artigo.

A Gerência Executiva terá plena capacidade jurídica para receber

doações, subvenções, auxílios e quaisquer oiatras contribuições e

dotações, desde que não onerosas ao instituto.

Os bens, os recursos e os resultados só poderão ser utilizados para —

a realização dos objetivos do Instituto, vedada a distribuição de

qualquer lucro, seja a que título for.

A aceitação de bens com cláusula condicional ou com ônus está

sujeita a resolução do Conselho Deliberativo.

O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, dispondo o

Conselho Deliberativo, por proposta da Gerência Executiva, sobre a

aplicação do resultado apurado no Balanço.

Até o dia 30 de novembro de cada ano, a Gerência Executiva

apresentará ao Conselho Deliberativo a proposta orçamentária do

ano seguinte, em que serão especificadas, separadamente, as

receitas e as despesas de capital e operações.

§1® - O orçamento obedecerá aos princípios de universalidade e de

unidade.

V.

Alt. 17-

Art. 18-

Art. 19-

Art. 20 -

# Art. 21 -

Art.22-

§ 2® - A proposta orçamentária será acompanhada dos planos de

trabalho correspondentes.

§ 3® - O Conselho Deliberativo deverá discutir, emendar e aprovar a

proposta orçamentária dentro do prazo de 40 ( quarenta ) dias, não

podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos
rsos.recu

R^cruzI- es j
onere fom
ífflticaflaJ nos

íbe 3.)/(/ 1/48.
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Para a realização de planos cuja execução possa

exercício, as despesas previstas serão aprovadasl gl^almente,
consignando-se nos orçamentos seguintes as respectiN^ootações.

Art. 23 -

Os resultados do exercício serão lançados no Fundo Patrimonial ou

em Fundos Especiais, de acordo com a decisão do Conselho
Deliberativo.

Art. 24 -

Durante o exercício financeiro, por decisão do Conselho
Deliberativo, poderão ser abertos créditos adicionais, desde que as

necessidades do Instituto assim exijam e haja recursos djsponíveisr'

Art. 25 -

A escrituração contábil abrangerá todas as operações do Instituto,

sendo as receitas e despesas contabilizadas com base no regime de

competência.

Art. 26 -

A prestação de contas anual será feita ao Conselho Fiscal até 30 de

março de cada ano e, além de outros, contará com os seguintes
elementos.:

Art. 27-

a) Balanço Patrimonial;

b) Demonstrativo de Receitas;

r"")
c) Quadro Comparativo da Execução Orçamentária;

d) Parecer e Análise das Contas pela Auditoria Externa.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal terá o prazo de 15 ( quinze )

dias para examinar, aprovar ou rejeitar a prestação de contas,

emitindo o respectivo parecer
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Art. 28 - São órgãos de consulta, direção e fiscalização do Instituto.:

Assembléia Geral;I.

Conselho Consultivo;II.

Conselho Deliberativo;III.

Gerência Executiva;IV.

V. Conselho Fiscal.

§ 1° - O exercício das funções de membro da Assembléia Gerai, Conselho

Consultivo, Conselho Deliberativo, Gerência Executiva e Conselho Fiscal

não será remunerado pelo Instituto, a qualquer título;

§ 2° - Os associados não podem pertencer a mais de um órgão de direção
simultaneamente, exclusive a Assembléia Geral;

§ 3° - A nomeação e a destituição dos membros do Conselho Consultivo, e

do Conselho Fiscal caberá à Assembléia Geral;

§ 4° - A nomeação e a destituição dos membros do Conselho Deliberativo

caberá aos Associados Fundadores;í

§ 5° - Os membros da Gerência Executiva serão eleitos pelo Conselho
Deliberativo por maioria de votos.

SEÇÃO I - DA ASSEMBLÉIA GERAL

A Assembléia Geral é o órgão máximo do Instituto, integrado por

todos os associados.

Art. 29-
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A Assembléia Geral reúne-se.;Art. 30 - !tmifi;I •;ul»*

l^abaiy* nihòeWli

Ordinariamente:I.
LmNircÍ8

l^erar sobre
j/oalanço e as

(a) anualmente, no primeiro semestre, pai
o relatório anual da Gerência Executi\^
demonstrações de contas do exercício;

(b) trienalmente, no segundo semestre, para eleger e

empossar os membros do Conselho Consultivo, e _ do
Conselho Fiscal;

Extraordinariamente, sempre que convocada, na forma de^e^^
Estatuto.

§ 1“ - A Assembléia Geral é dirigida por Presidente que ela elege

especificamente para o ato.

§ 2® - As convocações das Assembléias Gerais Ordinárias são feitas pela

Gerência Executiva do Instituto com antecedência mínima de 15 ( quinze )

dias.

§ 3“ - As convocações de Assembléias Gerais Extraordinárias são feitas

com 7 ( sete ) dias de antecedência, por iniciativa.;
-

I. Da Gerência Executiva, do Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal;

II. De associados que correspondam, no mínimo, a 1/5 ( um quinto ) dos

legalmente reconhecidos como tal.

í ^

Instala-se a Assembléia Geral, em primeira convocação, no local,

data e hora estabelecidos, com a presença de pelo menos a metade

mais um dos associados e, em segunda convocação, meia hora mais

tarde, com qualquer número, vedada a representação do associado

pessoa natural por procuração,

§10 _ As deliberações da Assembléia Geral são tomadas pelo voto da

maioria dos associados presentes, com direito a voto, ressalvados os

casos de quorum específico.

§ 2® - A cada associado cabe um único voto, assegurado, ao Presidente da

Assembléia, também, o voto de qualidade.

Art. 31 -
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íÀ Assembléia Geral Ordinária compete.; ■»ilArt. 32 -

ftjyó e do
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Eleger e empossar os membros do Conselho,
Conselho Fiscal;

Deliberar sobre o relatório anual da Gerência Exei

as demonstrações de contas do exercício.
iva, o balanço e

Compete a Assembléia Geral Extraordinária.:Art. 33 -

Deliberar sobre alterações ou reformas dp Estatuto;

Destituir os membros do Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal;II.

Deliberar sobre a extinção ou dissolução do Instituto e a respectiva

liquidação, bem como a escolha da entidade para a qual será

destinado seu patrimônio. <

Parágrafo Único - À Assembléia Geral Extraordinária somente

delibera sobre os assuntos que constarem expressamente da ordem

do dia indicada na respectiva convocação.

SEÇÃO II - DO CONSELHO CONSULTIVO

III.

O Conselho Consultivo é o órgão de aconselhamento do Instituto,

integrado por no mínimo 3 (três ) e no máximo 5 ( cinco ) membros,
escolhidos pela Assembléia Geral entre os Associados Fundadores

e Beneméritos.

Art. 34-

§1“ - O mandato dos membros do Conselho Consultivo é de três anos,

permitida a reeleição.

§2° - Havendo renúncia de membros do Conselho Consultivo, de forma que

seu número fique inferior a 3 (três ) o próprio Conselho, ad referendum da

Assembléia Geral, escolhe o substituto para completar o mandato.

%

Compete ao Conselho Consultivo:

Prestar aconselhamento à Gerência Executiva, na definição das

estratégias e metas do Instituto;

Auxiliar a Gerência Executiva no relacionamento com a mídia e na

definição do Plano de Marketing e Comunicação.

Art. 35-

I.
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O Conselho Consultivo reúne-se, ordinariamente, ui

e, extraordinariamente, sempre que convocado por si

Parágrafo Único - O Presidente do Conselho Cor^ultivo será

escolhido dentre seus membros. \ /

poc^anoArt. 36 -
nte.

V

SEÇÃO III - DO CONSELHO DELIBERATIVO

O Conselho Deliberativo é integrado por no mínimo 3 ( três ) e no

máximo 7 ( sete ) Associados, no gozo^^ seus_direitos sociais,

eleitos pelos Associados Fundadores, cada um deles com um

suplente de igual mandato, que o substituirá em seus impedim^qs
eventuais.

§ 1° - Caso o Associado eleito seja pessoa jurídica, designará seu

representante no Conselho, bem como seu respectivo suplente, podendo

substituí-los a qualquer tempo.

§ 2“ - O mandato do Associado, como membro do Conselho Deliberativo,

tem a duração de 3 ( três ) anos, estendendo-se até a investidura dos

eleitos para o mandato subsequente, permitida a reeleição.

Art. 37 -

§3° - O Conselho Deliberativo escolhe seu presidente entre seus membros.

§ 4“ - Ocorrendo vaga no Conselho, de forma que seu número fique inferior

a 3 (três), o mesmo escolherá o substituto, para completar o mandato, na

primeira reunião após a verificação de vacância.

Compete ao Conselho Deliberativo.:

Emitir parecer sobre o relatório anual da Gerência Executiva, o

balanço e as demonstrações financeiras de contas do exercício, com

base nos pareceres do Conselho Fiscal e de Auditoria
Independente;

Deliberar acerca da aquisição e alienação de bens imóveis do

Instituto e a constituição de ônus ou direitos reais sobre os mesmos;

Deliberar sobre a aceitação de bens doados com cláusulas
condicionais ou onerosas;

Deliberar sobre o programa de trabalho e a proposta orçamentária

IS, anualmente, pela Gerência Executiva;

Art 38-

l.

/

II.

III.

IV.

a
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Deliberar sobre eventual fixação de valore:

contribuições e taxas diversas; /
V.

Deliberar sobre o Plano Básico de Organizatóo proposto pela

Gerência Executiva;

VI.

VII. Estabelecer suas normas internas de funcionamento ( Regimento

Interno);

VIII. Deliberar sobre a oportunidade de criação e extinção de escritórios

regionais, mediante proposta da Gerência Executiva;

IX. Deliberar sobre as normas do processo eleitoral do Instituto;

X. Eleger, por maioria de votos, os membros da Gerência Executiva e

destituí-los, se for o caso; ,

XI. Deliberar sobre casos omissos e sobre qualquer matéria nãa

atribuída, implícita ou explicitamente, a competência dos demais

órgãos estatutários do Instituto.

O Conselho Deliberativo reúne-se;

Ordinariamente, mediante convocação do seu Presidente, com pelo

menos 15 (quinzç) dias de antecedência: ^

(a) Nos meses de março e novembro de cadã^Tio, para exame e

emissão de parecer sobre o relatório anual da Gerência Executiva, o

balanço e as contas do exercício e deliberar sobre o programa de

trabalho e a proposta orçamentária, respectivamente,

(b) Nos meses de maio, julho e setembro para exame e

acompanhamento da execução do orçamento, com base em relatório

da Gerência Executiva e parecer do Conselho Fiscal,

(c) Trienalmente, no segundo semestre, para eleger e empossar

os membros da Gerência Executiva.

Extraordinariamente, sempre que convocado com antecedência de,

pelo menos, 7 (sete) dias, pelo seu Presidente ou pela maioria dos

seus membros, para deliberar sobre assuntos constantes da

convocação.

Art. 39-

I.
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Art. 40 - As reuniões do Conselho Deliberativo serão realizai

presença de, no mínimo, mais da metade do total de sáí
a

ibros,

em primeira convocação, e, em segunda convocaçãá, trintá minutos

após, com qualquer número de conselheiros, e suüs deliberações
serão tomadas pelo voto da maioria dos presentes, Wrando-se as

respectivas atas.

Parágrafo Único - A ausência do Presidente do Conselho não

impede a realização da reunião, pois, havendo quorum, é realizada

sob a direção do respectivo substituto, escolhido pelos presentes
específicamente para o ato.

Ao Presidente do Conselho Deliberativo compete convocar e presidir
as reuniões.

Art. 41 -

SEÇÃO IV - DA GERÊNCIA EXECUTIVA
V.

À Gerência Executiva cabe administrar e dirigir o Instituto, cumprindo
e fazendo cumprir os atos necessários ao seu funcionamento, as

disposições deste Estatuto e da legislação em vigor.

Art. 42 -

A Gerência Executiva do Instituto é constituída de três gerentes
executivos.

Art. 43-

§ 1° - As funções de cada um dos gerentes executivos serão

definidas pelo Conselho Deliberativo.

§ 2° - Caso venha a vagar um cargo na Gerência Executiva, este não

será preenchido até nova eleição. Ocorrendo a vacância de dois

cargos o Conselho Deliberativo providenciará o seu preenchimento.

Art. 44 - A ação da Gerência Executiva se exercerá;

Pela elaboração de atos regulamentares a serem cumpridos pela
estrutura administrativa do Instituto;

I.

II. Pela contratação de profissionais especializados para funções
executivas, como coordenadores de atividades;

Pelo controle e fiscalização das atividades de agentes e

representantes, promovendo as medidas necessárias à fiel

observância deste Estatuto e dos demais atos regulamentares ou

normativos;

III.
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Pela adoção de quaisquer outros meios que julgar convérjjíâ^S^
O mandato dos membros da Gerência Executiva terá dura^ de 3

(três) anos, estendendo-se até a investidura doslelejfos para

mandato subsequente, permitida a recondução.

IV.

Art. 45 -

Compete a Gerência Executiva:Art. 46 -

I. Elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo o relatório anualro

balanço anual e as demonstrações de contas do exercício,
acompanhados dos pareceres dp Conselho Fiscal e de Auditor

Independente Externo;

Elaborar e submeter à apreciação do Conselho Deliberativo o

programa anual de trabalho, acompanhado da respectiva proposta
orçamentária, bem como dar execução às decisões
correspondentes;

V,

Propor ao Conselho Deliberativo o Plano Básico de Organização do

instituto, pelo menos anualmente;

IV. Aprovar o quadro e a lotação do pessoal do Instituto, proceder as

designações para os cargos técnicos e administrativos criados e

fixar as respectivas atribuições e responsabilidades, de acordo com

0 Plano Básico de Organização, e as remunerações;

Celebrar contratos, acordos e convênios de interesse do Instituto,

inclusive de prestação de serviços, com os Associados ou com

terceiros, atendidas as exigências e condições legais e estatutárias;

V.

Gerir e aplicar os recursos do Instituto, submeter à apreciação do
Conselho Deliberativo propostas de aquisições e alienações
imobiliárias e dar execução as respectivas resoluções;

Propor ao Conselho Deliberativo a criação e extinção de escritórios,

filiais, agências ou representações regionais;

VI.

VII.

VIII. Deliberar sobre a constituição de procuradores, fixando o prazo dos

respectivos mandatos;

IX. Aceitar ou cancelar a inscrição de Associados Contribuintes, ad

referendum, do Conselho Deliberativo.
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Os membros da Gerência Executiva deverão

Conselho Fiscal declaração de bens, ao assumirem

cargo.

Art. 47 - ao

lixarem o

Os membros da Gerência Executiva não serão pessoalmente

responsáveis pelas obrigações que contrairem em nome do Instituto,

em virtude de ato regular de gestão, respondendo, porém, civil e

penalmente pelos prejuízos que causarem por violação à lei e ã este

Estatuto.

Art. 48 -

Os atos que obrigam o Instituto somente terão validade se

praticados com assinatura conjunta de 2 (dois) membros da

Gerência Executiva, de um destes com um procurador, ou de 2

(dois) procuradores, com poderes específicos, entre os quais:
#

*

Emissão, aceite e endosso de títulos de crédito;

Movimentação de contas bancárias, inclusive emissão e endosso de

cheques;

Aplicação de recursos financeiros.

Parágrafo Único - Para a outorga de procurações, é necessária a

assinatura conjunta de dois membros da Gerência Executiva. Com

exceção dos instrumentos destinados à representação judicial, o

mandato não pode exceder a um ano.

Os casos omissos serào resolvidos pela Gerência Executiva, ad

referendam do Conselho Deliberativo.

Art. 49-

I.

II.

III.

Art. 50-

I

SEÇÃO V - DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal é integrado por 3 (três ) membros efetivos e 3 /

(três) suplentes, com mandato de 3 (três) anos, vedada a /

recondução, competindo-lhe o seguinte: i

Examinar os balancetes, o relatório anual, o balanço anual e as

demonstrações de contas do exercício apresentados pela Gerência

Executiva, bem como relatório de Auditoria Externa Independente e

emitir pareceres sobre os mesmos, que serão registrados em livro

próprio; . |

Art. 51 -
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V"e àsProceder, sempre que entender conveniente, à fispli:
verificações fiscais e contábeis dos valores finance ros e/bens do

Instituto, com vistas a adoção das providências cai^^, sempre

com o apoio de uma auditoria externa independente;

Eleger o seu próprio Presidente;III.

Examinar as Declarações de Bens dos Diretores ao assumirem e ao

deixarem os cargos.

IV.

Parágrafo Único - Os pareceres emitidos pelo Conselho Fiscal e

suas reuniões serão lavradas no livro de Atas e Pareceres do

Conselho Fiscal. ^

O Conselho Fiscal reúne-se;Art. 52 -

Ordinariamente, nos meses de fevereiro, abril, agosto e novembro

para exame dos balancetes trimestrais, rélatôfio anual e

demonstração de contas do exercício;

1.

Extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu presidente,

pela maioria de seus membros, ou pelo Conselho Deliberativo, para

examinar e deliberar sobre os assuntos constantes da convocação.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

O Instituto sucede a Associação de Apoio ao Desenvolvimento
Social e Econômico dos Municípios Situados na Área de Influência

do Empreendimento Aracruz - no Estado do Espírito Santo
-

“ PRO-ARACRUZ “ no tocante ao cumprimento da condicionante
estabelecida na Licença de Instalação n° 01/88, expedida pela
.Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Espírito Santo.

Art. 53-
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Os associados que integrarão os órgãos dirigentes, pai

regular, serão eleitos no segundo semestre de ca(
mandato que se iniciará sempre no dia 1° devjj
subsequente.

mandato

ano, para

leiro do ano

Art. 54 -

O Conselho Consultivo somente será eleito pela Assembléia Geral

quando o número de Associados Fundadores e Beneméritos for

superior ao número de membros do Conselho,, . ^

Art. 55 -

Oftttono de Pessoas Jurídica# ♦
Titulos e Documentos

FONE; 256-2237
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Estado do Espírito Santo
^ACR!^>//

PROCESSO N” 0597/2001.

ENCAMINHAMENTO

v
o

AO DPT^ LEGISLATIVO:

Após registrar e autuar o processo encaminho a V. S^, para

conhecimento e providências.
M

Em; 11-09-2001.

HELlh ANT

Ch. Eífpt".Adi^inistrativo
PIONA

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.; (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.conn.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA CIVIL

CERTIDÃO

Em atenção ao requerimento de JESSÉ DE MOURA MARQUES , casado, portador da Carteira de
Identidade n° 1.885.621 -BA,residentenaRuaJoaquimLírio,n° 630, Praia do Canto, Vitória-ES,
conforme requerimento protocolado n 015700, de 25.08.01,onde a requerente solita através do seu ,
procurador LENILSON PEREIRA DE CARVALHO, certidão, do que consta neste Departamento de

^ Identificação, referente à sua pessoa. Certifico que, revendo os arquivos da Seção de Identificação
’ Criminal e Seção de Prontuário Civil e Arquivo Onomástico, Senhor Chefe: informo que lESSÉ DE

MOURA MARQUES , imo é identificado civilmente neste Departamento. Assinado Paulo Roberto
Santos Ferro, Chefe da Seção. Seção de Identificação Criminal: Senhor Chefe: informo que JESSÉ
DE MOURA MARQUES, não regsitra antecedentes criminais neste Departame^. Assinado Etel-

, Chefe do Departamen-vina de Lana Encarnação. Chefe da Seção.E por mais nada constar eu

to Identificação, mandei lavrar a presente certidão que subscrevi.
A presente certidão tem validade por 60 (sessenta) dias.

Vitória, 28 de setembro de 2001.

/

EVANDRO CERQUEIRA DA SILVA
CHEFE DO DEPARTAMENTO
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA CIVIL
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CERTIDÃO

Em atenção ao requerimento de LUIZ FERNANDO TORRES PINTO, casado, portador da Carteira
de Identidade n° M 760.059- MG, residente na Rua Citriodora, n® 108, Aracruz-ES, conforme requeri-
rimento protocolado n° 015699, de 25.09.01, onde o requerente solita através do seu procurador LE-
NELSON PEREIRA DE CARVALHO, certidão, do que consta neste Departamento de Identificação,
referente à sua pessoa. Certifico que, revendo os arquivos da Seção de Identificação Criminal e
Seção de Prontuário Civil e Arquivo Onomástico, Senhor Chefe; informo que, LUIZ FERNANDO TOR
RES PINTO, não é identificado civilmente neste Departamento. Assinado Paulo Roberto Santos Ferro,

Chefe da Seção. Seção de Identificação Criminal; Senhor Chefe; informo que, LUIZ FERNANDO
TORRES PINTO, não regsitra antecedentes criminais neste Departamento. Assinado Etelvina de Lana
Encarnação. Chefe da Seção.E por mais nada constar eu

ficação, mandei lavrar a presente certidão que subscrevi..
A presente certidão tem validade por 60 (sessenta) dias.

T Chefe do Departamento de Identi-

Vitória, 28 de setembro de 2001.
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EVAND^O CMRQUEIRADA SILVA
CHEFE DO DEPARTAMENTO
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

COMARCA DE ARACRUZ
CARLOS MAGNO TELLES

Juiz de Diieito Titular da 2“. Vara/Diretor do Fórum

Rua Padre Luiz Parenzi 710 - Centro - CEP 2919OC00 - Tel/Fax 027-3256.1517

O Senhor é o meu Pastor, nada me faltará (Salmo 23:1)

í
M

..-fí

ATESTADO D E F U N CIO N A M E N T O

ATESTA, para os devidos fins que o Instituto Aracruz, Entidade sem fins lucrativos de

caráter cultural, social e educacional, estabelecido na Rod. Aracruz X Barra do Riacho KM

25, em Barra do Riacho - nesta Comarca de Aracruz, está em pleno funcionamento, desde

1996, cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo composta por Assembléia Geral,

Conselho Consultivo, Conselho Deliberativo, Gerência Executiva e Conselho Fiscal, sendo o

mandato dos membros exercido por 03 (três) anos, todos de reconhecida idoneidade moral,

nada constando que desabone a conduta dos mesmos;

Carlos Augusto Ura Aguiar representando ARACRUZ CELULOSE

S. A.;

Conselho

Deliberativo:

Agílio Leão de Macedo Filho representando ARUS - FUNDAÇÃO
ARACRUZ DE SEGURIDADE SOCIAL;

Walter Lídio Nunes representado PORTOCEL - TERMINAL

ESPECIALIZADO DE BARRA DO RIACHO S. A.;

Jessé Moura Marques - brasileiro, casado, economista, portador da

identidade n° 1.885.621-SSP/BA e do CIC/MF n” 238.638.545-00,

residente e domiciliado na Cidade de Vitória - ES.;

Gerência

Executiva::

Luiz Fernando Torres Pinto - brasileiro, casado, engenheiro

químico, portador da Identidade n° M760.059-SSP/MG e do CIC/MF

n° 222.392.946-04, residente na cidade de Vitória - ES.

ATESTA, outrossim, que a referida Entidade, não remunera os membros da Diretoria pelo

exercício específico de suas funções, não distribui lucros, vantagens ou bonificações a

dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma, destinando a totalidade das

rendas apuradas ao atendimento gratuito de suas finalidades.

i., 08 de outubro de 2001Al

CARLOS4^GNO TELLES

Juiz de Díreito/Diretor do Fórum



o/mo/m3 3

Estado do Espírito Santo•Jl

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS
APROVADO 1° TURNO

fiâ/ 1'P /íml
PROCESSO:

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei n" 023/2001.
AUTOR:

EMENTA:

RELATÓRIO:

N.° 0597/2001

V aiTiai a“pfcsT^emxuJa

Vereador Saulo Rodrigues Meirelles
Declara de Utilidade Pública o Instituto Aracruz .

Em consonância ao artigo 30, Inciso 11 do Regimento Interno e após análise
minuciosa do projeto em tela a Comissão emite parecer favorável,
votando da seguinte maneira;

APROVADO 2° TURNO
Voto do Relator:

Voto do Presidente: Acompanho voto do relator.
Voto do Membro: Voto no mesmo sentido.

Voto na forma do relatório.

EwJ^l^ /Mò/

Presidênt^a

Por -unanimidade de votos, a Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização
e Tomada de Contas emite parecer favorável a aprovação da matéria.

Era o que tínhamos a opinar.

Sala das Sessões da Câmara Municipal,
Em: 19 de outubro de 2001.

PRESIDENTE: Saulo Rodrigues Meirelles-Zd
RELATOR:

MEMBRO:

Edivan Guidote Ribeiro,

Rosane Ribeiro Machado.

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cnnacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

APROVADO 1°TURMO!

N.° 0597/2001

Projeto de Lei n” 023/2001.
Vereador Saulo Rodrigues Meirelles
Declara de utilidade pública o Instituto Aracruz.

PROCESSO:

PROPOSIÇÃO:
AUTOR:

EMENTA:

'^^^J+ií-ir+éent-trtra ^ aTi ui i a

RELATÓRIO:

Conforme determinação regimental, esta relatoria procedeu a análise minuciosa da

proposição em tela, constatando ser o mesmo legal e constitucional, votando a

Comissão da seguinte maneira:
ÂPRÕVADO 2'> TURNO

Voto na forma do relatório.Voto do Relator:

Voto do Presidente: Acompanho o voto do relator.
Voto do membro:

Em

Voto no mesmo sentido.

Por unanimidade de votos, a Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação emite parecer favorável a aprovação da matéria.

Era o que tínhamos a opinar.
Sala das Sessões da Câmara Municipal.
Em: 19 de outubro de 2001.

w(Zix?jyK'..PRESIDENTE: Marilza Teixeira Furieri

Margareth da Silva Cabidelfc...y.
Antonio Ghidetti L.M.Uí^

RELATOR:

MEMBRO:

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491

Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br



Estado do Espírito Santoüi
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^ir ARacRI^

MAPA DE VOTAÇÃO

il. í©
DATA:^9. Afl./.to/

PROPOSIÇÃO:Í?^íÇí^....Ç^...&^./!^....íí:*!..B.':QJÍ...lí '

SESSÃO: .l°Turao5i?(5^íÍ^ i^^^
T Turno.:3i.“..Pí^í&:. )JA.ái

. DATA:

COMISSÃO FINANÇACOMISSÃO JUSTIÇA
1° TURNO 2° TURNO1° TURNO 2” TURNOVEREADOR

NÃO NÃONÃO SIM SIMSIM SIM

//ANTONIO GHIDETTI 2£i.
CLÁUDIO SPINASSE / V

7 /CLOVES VIEIRA FERREIRA yL

VICLb ^IvlíftDIRCEU CAVALHERI

EDIVAN GUIDOTTE RIBEIRO 2^ V

IyELOISIO GERALDO GUZZO

JOÃO ROCHA NUNES iV/
JOSE NILO DA VITORIA y.
MARGARETH DA S. CABIDELLI / 1
MARILZA TEIXEIRA FURIERI 1

YNIVALDO GONÇALVES QUIRINO

xuAJuS/ORVANIR PEDRO BUSCHETTI

/RONALDO MODENESICUZZUOL /£ £
ROSANE RIBEIRO MACHADO úMm X. lUAiain

£SAULO RODRIGUES MEIRELES y 4-
ySUELI OLIVEIRA QUINONEZ £

ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL ±±

RESULTADO

COMISSÃO DE FINANÇA^
1° TURNO: Favoráveis:.. £.y:

COMISSÃO DE JUSTIÇA /
1® TURNO: Favoráveis:..J.p.

Contrários:..!

votos

Contrários:..i^.. votos
votos

?. votos

2° TURNO: Favoráveis:

Contrários:...V0..
2° TURNO: Favoráveis:. .. votos.. votos

Contrários:.. votos

votos

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - Cep 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491

Telefax: (27) 256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO

SESSÃO: 1° TURNO DATAi.íP!^ ^

2° TURNO -3/l.SU9d^.....yAdUÚ(uaba DATA:í^3 íõ.m& L

ck.....M4 tl.Ml. ^.P^1PROPOSIÇÃO;

2° TURNO1° TURNOVEREADOR

NÃONÃO SIMSIM

7ANTONIO GUIDETTI

7 VCLAXJDIO SPINASSÉ

7CLOVES VIEIRA

tmíEDIRCEU CAVALHERI Ui

/EDIVAN GUIDOTE RIBEIRO

ELOÍSIO GERALDO GUZZO 7 1
JOÃO ROCHA NUNES 2^

iJOSÉ NILO DA VITÓRIA Y

7/MARGARETH DA SILVA CABIDELLI

MARILZA TEIXEIRA FURIERI Y

7 1NIVALDO GONÇALVES QUIRINO

aUAJaORVANIR PEDRO BOSCHETTI

íRONALDO MODENESI CUZZUOL

miAlROSANE RIBEIRO MACHADO iM
Y XSAULO RODRIGUES MEIRELLES

A'SUELI OLIVEIRA QUINONEZ

ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL

V

7
4

RESULTADOS

</á 2°TURNO iFavoráveis:.1° TURNO; Favoráveis:,.

Contrários;CY^

votos

Contrários:. .votos

...votos

..votos

0 '
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Estado do Espírito Santo

Aracruz, 30 de outubro de 2001.

OF.N^ 443/2001

Gab. da Presidência.

f )

SENHOR PREFEITO:

Encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei n“ 023/2001, de autoria do Vereador Saulo

Rodrigues Meirelles, que declara de Utüidade Pública o Instituto Aracruz, o qual foi

aprovado, em 2“ Turno na 32“. Sessão Ordinária, da Legislatura 2001/2003, realizada na data
de 29/10/2001, para as providências por parte desse Executivo.

Na oportunidade, apresento minhas

CORDIAIS SAUDAÇÕES.

DIRCEU CAVALHEM

Presidente da Câmara

Exm” Sr.

LUIZ CARLOS CACÁ GONÇALVES
Prefeito Municipal
Nesta
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